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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº   7. 684  ,   DE  16  DE DEZEMBRO DE 2004

Altera a Lei nº 7.520, de 14 de janeiro de 2004, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º   Fica acrescido ao Art. 1º da Lei nº 7.520, de 14 de janeiro de 2004,

o seguinte parágrafo:
“§ 4º  O disposto no caput do Art. 1º aplica-se às unidades escolares da rede estadual

de ensino que, comprovadamente, tenham a partir de 3.000 (três mil) alunos matriculados.”.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Art. 25 e §§ 1º e

2º do mencionado diploma legal.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

16    de dezembro de 2004; 116º da Proclamação da República.

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  25.589 , DE   15  DE   DEZEMBRO   DE 2004

Homologa Decreto nº 215/2004, da Prefeitura Municipal de
ALGODÃO DE JANDAÍRA, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA , na zona rural, em seu município e dá outras
providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 215/2004, de 19 de outubro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal de ALGODÃO DE JANDAÍRA, que decretou  SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA , na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de  dezembro de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 590 , DE   15.   DE     DEZEMBRO     DE 2004

Homologa Decreto nº 012/2004, da Prefeitura Municipal de
AREIA DE BARAÚNAS, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe

conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 012/2004, de 23 de novembro de 2004,

da Prefeitura Municipal de AREIA DE BARAÚNAS , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 591 , DE   15   DE    DEZEMBRO   DE 2004

Homologa Decreto nº 005/2004, da Prefeitura Municipal de
AMPARO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 005, de 08 de novembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de AMPARO , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona rural
do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
15 de  dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº 25. 592,  DE   15    DE    DEZEMBRO DE  2004

Homologa Decreto nº 006/2004, da Prefeitura Municipal de
ASSUNÇÃO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
nas zonas rural e urbana, em seu município e dá outras
providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO  que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural,
de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de compe-
tência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 006, de 25 de outubro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal  de ASSUNÇÃO, que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas
zonas rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15    de  dezembro de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 593, DE     15     DE  DEZEMBRO    DE  2004

Homologa Decreto nº 036/2004, da Prefeitura Municipal de
BERNARDINO BATISTA, que decretou SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA , nas zonas rural e urbana, em seu município e dá
outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO  que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 036, de 04 de novembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de BERNARDINO BATISTA , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , nas zonas rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de  dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 594 , DE    15  DE    DEZEMBRO   DE  2004

Homologa Decreto nº 004/2004, da Prefeitura Municipal de
CACIMBAS, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 004/2004, de 14 de setembro  de 2004,

da Prefeitura Municipal de CACIMBAS , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas
zonas rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15 de   dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 595, DE    15  DE     DEZEMBRO    DE   2004

Homologa Decreto nº 014/2004, da Prefeitura Municipal de
CAJAZEIRINHAS, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 014/2004, de 04 de novembro de 2004,

da Prefeitura Municipal de CAJAZEIRINHAS , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.
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Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de    dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 596, DE   15   DE    DEZEMBRO   DE   2004

Homologa Decreto nº 3.119/2004, da Prefeitura Municipal de
CAMPINA GRANDE, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA, na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 3.119/2004, de 23 de setembro  de 2004,

da Prefeitura Municipal de CAMPINA GRANDE , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de  dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 597, DE    15   DE     DEZEMBRO   DE   2004

Homologa Decreto nº 045/2004, da Prefeitura Municipal de
CUBATÍ, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 045, de 22 de novembro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal de CUBATÍ , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona rural
do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de   dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25.598, DE   15    DE DEZEMBRO     DE    2004

Homologa Decreto nº 774/2004, da Prefeitura Municipal de
DONA INÊS, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLI-
CA , na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 774, de 16 de novembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de DONA INÊS, que decretou  ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA ,
na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15    de   dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 599 , DE   15  DE      DEZEMBRO  DE   2004

Homologa Decreto nº 003/2004, da Prefeitura Municipal de
FREI MARTINHO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , nas zonas rural e urbana, em seu município e dá outras
providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 003/2004, de 03 de novembro  de 2004,

da Prefeitura Municipal de FREI MARTINHO , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
nas zonas rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de    dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 600 , DE   15   DE    DEZEMBRO    DE   2004

Homologa Decreto nº 016/2004, da Prefeitura Municipal de
MATURÉIA, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
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perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;
CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento

d´água na zona rural do município;
CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu

sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 016/2004, de 16 de setembro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal de MATURÉIA , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de     dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº    25. 601, DE  15   DE   DEZEMBRO     DE   2004

Homologa Decreto nº 005/2004, da Prefeitura Municipal de
MOGEIRO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º  Fica homologado o Decreto nº 005, de 25 de agosto de 2004,  da

Prefeitura Municipal de MOGEIRO , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de   dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 602, DE   15   DE  DEZEMBRO    DE   2004

Homologa Decreto nº 031/2004, da Prefeitura Municipal de
NOVA PALMEIRA, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º  Fica homologado o Decreto nº 031, de 05 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de NOVA PALMEIRA, que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15    de   dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 603 , DE    15   DE      DEZEMBRO     DE   2004

Homologa Decreto nº 009/2004, da Prefeitura Municipal de
PEDRA LAVRADA, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA , nas zonas rural e urbana, em seu município e dá
outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 009/2004, de 07 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de PEDRA LAVRADA, que decretou  ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA , nas zonas rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de    dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 604, DE   15    DE   DEZEMBRO    DE   2004

Homologa Decreto nº 021/2004, da Prefeitura Municipal de
PRATA, que decretou ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA ,
nas zonas rural e urbana, em seu município e dá outras
providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Seca já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º  Fica homologado o Decreto nº 021, de 08 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de PRATA , que decretou  ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA , nas
zonas rural e urbana do seu município,afetado por Seca.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
15    de  dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº     25. 605, DE    15  DE      DEZEMBRO   DE   2004

Homologa Decreto nº 005/2004, da Prefeitura Municipal de
PAULISTA, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 005, de 05 de novembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de PAULISTA , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15    de  dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 606 , DE   15   DE     DEZEMBRO     DE   2004

Homologa Decreto nº 009/2004, da Prefeitura Municipal de
PRINCESA ISABEL, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA , na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º  Fica homologado o Decreto nº 009, de 15 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de PRINCESA ISABEL , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de    dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 607 , DE   15  DE    DEZEMBRO    DE    2004

Homologa Decreto nº 010/2004, da Prefeitura Municipal de
QUIXABA, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe

conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 010/2004, de 14 de setembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de QUIXABA , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de     dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº    25. 608 , DE   15   DE   DEZEMBRO      DE  2004

Homologa Decreto nº 004/2004, da Prefeitura Municipal de
SÃO SEBASTIÃO DO UMBUZEIRO, que decretou SITUA-
ÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona rural, em seu município e
dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 004/2004, de 25 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de SÃO SEBASTIÃO DO UMBUZEIRO , que decretou  SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA , na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15   de   dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 609, DE   15   DE     DEZEMBRO   DE    2004

Homologa Decreto nº 005/2004, da Prefeitura Municipal
de SOSSÊGO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊN-
CIA ,  nas zonas rural e urbana, em seu município e dá
outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu susten-
to destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo
Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e
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cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de
Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 005/2004, de 25 de outubro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal de SOSSÊGO, que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas zonas
rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de     dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº    25. 610,  DE    15   DE   DEZEMBRO    DE   2004

Homologa Decreto nº 686/2004, da Prefeitura Municipal de
SUMÉ, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, na zona
rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 686/2004, de 01 de outubro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal de SUMÉ, que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona rural do
seu Município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15    de   dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 611,  DE    15   DE      DEZEMBRO     DE   2004

Homologa Decreto nº 008/2004, da Prefeitura Municipal de
TAPEROÁ, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 008/2004, de 27 de setembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de TAPEROÁ , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no

território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15  de    dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 612, DE    15  DE    DEZEMBRO    DE   2004

Homologa Decreto nº 007/2004, da Prefeitura Municipal de
UIRAÚNA, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO  que os agricultores dependem unicamente para o seu
sustento destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou
o Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência
ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 007, de 05 de novembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de UIRAÚNA , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zonas
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

15    de     dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

(AG – 1386/ 2004) João Pessoa,  15   de     dezembro  de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1382/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado de 11/12/2004.

Educação e Cultura
Secretarias de Estado

Portaria nº   1770 João Pessoa,  07  de  12    de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 90, inciso XI, do Regimento Interno da SEC, aprovado pelo
Decreto nº 13.699, de 25 de julho de 1990,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 79, § 1, da Lei Complementar 58,
de 30 de dezembro de 2003, SELMA NERI FERREIRA DE MEDEIROS, matrícula nº 664.824-0,
para responder pela Direção da Escola Estadual do Ensino Fundamental Padre João Felix, Padrão A-
1, na cidade de Cabedelo, mediante retribuição correspondente a 90% do Símbolo DAS-6 nos termos
do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991, em substituição a titular RILDETE
PEREIRA DA SILVA, Professor, matrícula nº 137.799-0, ora afastada de suas funções em gozo de
férias regulamentares, no período de 10 de novembro de 2004 a 09 de  dezembro de 2004.

UPG: 200 UTB: 1127

Portaria nº 1771 João Pessoa,   07   de  12   de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, a pedido, CARLOS DE SOUZA LIRA, matrícula nº
154.811-5, do encargo de responder pelo cargo em comissão, de Diretor da Escola Estadual do
Ensino Fundamental e Médio Antonio Camelo, na cidade de Alhandra.

UPG: 041 UTB: 1712
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Portaria nº    1726                                                      João Pessoa,    19   de   11   de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA,  no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, a pedido, APOLONIA TRINDADE DE OLIVEIRA,
matrícula nº 689.726-6, do encargo de responder pelo cargo em comissão, de Vice-Diretor da
Escola Estadual do Ensino Fundamental Professor João Noberto, na cidade de Santa Terezinha.

UPG: 025 UTB: 6021

Portaria nº    1727 João Pessoa,     19      de     11       de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 7.520, de 14 de
janeiro de 2004, GUARDALUPE PAZ DE OLIVEIRA LIMA, Professor, matrícula nº 65.987-8,
com lotação fixada nesta Secretaria, para responder pelo cargo em comissão, de Diretor da Escola
Estadual do Ensino Fundamental Professor João Noberto, Padrão A-2, na cidade de Santa Terezinha,
mediante retribuição do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de
agosto de 1991, até 01 de janeiro de 2005, quando termina o mandato do corpo diretivo da escola.

UPG: 025                             UTB: 6021

Receita Estadual
PORTARIA N° 270/GSRE         João Pessoa, 30 de novembro de 2004.

O SECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL ,  usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 63, inciso XXXII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987 e tendo
em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 7.596, de 25 de junho de 2004,

RESOLVE designar GILBERTO DE ALMEIDA HOLANDA , Auditor Fiscal da
Receita Estadual, matrícula nº 145.976-7, lotado nesta Secretaria, para substituir, com efeito
retroativo a 24 de novembro de 2004, o servidor NEWTON ARNAUD SOBRINHO , matrícula
nº 145.478-1, Supervisor Fiscal, Símbolo DAI-2, da Superintendência do 1º Núcleo Regional,
enquanto durar o seu período de Afastamento, compreendido entre 26.11.2004 a 25.01.2005.
Publicado no D.O.E. de 01.12.2004
Republicado por Incorreção

PORTARIA N° 273/GSRE         João Pessoa, 7 de dezembro de 2004.

O SECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL ,  usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 63, inciso XXXII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987 e tendo
em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 7.596, de 25 de junho de 2004,

RESOLVE tornar sem efeito Portaria n° 266/GSRE, de 23 de novembro de
2004,  publicada no Diário Oficial do Estado, em 24 de novembro de 2004.

PORTARIA N° 274/GSRE         João Pessoa, 7 de dezembro de 2004.

O SECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL ,  usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 63, inciso XXXII, do Decreto nº 11.921, de 27 de abril de 1987 e tendo
em vista o disposto no art. 10 da Lei nº 7.596, de 25 de junho de 2004,

RESOLVE designar RAIMUNDO NONATO RODRIGUES , Auditor Fiscal da
Receita Estadual, matrícula nº 070.456-3, lotado nesta Secretaria, para substituir, com efeito
retroativo a 26 de novembro de 2004, o servidor LEONARDO RODRIGUES VIANA DE
LIMA , matrícula nº 147.749-8, Coordenador, Símbolo DAS-3, da Coordenadoria de Tributação,
enquanto durar o seu período de Afastamento, compreendido entre 26.11.2004 a 25.01.2005.

Administração
RESENHA Nº    77      /2004         EXPEDIENTE DO DIA:   15   / 12 /2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,  usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 4º do Decreto nº 14.167 de 12 de novembro de 1991, e de
acordo com o artigo 34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003,   D E
F E R I U os pedidos de REMOÇÃO  dos servidores abaixo relacionados:

 RESENHA Nº 262/2004  EXPEDIENTE DO DIA: 14/12/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das  atribui-
ções  que lhe confere  o artigo 28,   inciso XXII,  do  Decreto  n.º  7.931  de  06  de  fevereiro de
1979, e tendo em vista Laudo da JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO e PARECER da
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS, DEFERIU  os Processos de READAPTAÇÃO DE
CARGO , abaixo relacionados:

RESENHA Nº 786/2004  EXPEDIENTE DO DIA: 14/12/2004.

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competên-
cia que lhe foi outorgada  pela  Portaria n.º  2374/GS/SA,  datada  de  18.07.88,   e  de  acordo
com  o §  10  do  artigo   40 da  Constituição  Federal  com a redação da  Emenda
Constitucional  n.º  20  de 16.12.98, INDEFERIU   os  seguintes  Processos de ABONO DE
PERMANÊNCIA  abaixo relacionados:

PROCESSO N O M E MATRICULA

04.014.969-2/SA ADALVITA DA SILVA COSTA 085.351-8
04.002.940-9/SA AILDES BEZERRA DE OLIVEIRA 064.251-7
03.060.833-3/SA FRANCISCA BETANIA DANTAS ROLIM 081.876-3
03.051.805-9/SA MARIA DA CONCEIÇÃO CAVALCANTE 131.126-3
02.010.652-1/SA MARIA DE FÁTIMA GUIMARÃES DA SILVA 071.202-7
03.051.825-3/SA MARIA DO CARMO FERNANDES 142.630-3
04.014.826-2/SA MARIA EDNA PEREIRA QUIRINO 066.109-1
04.012.627-7/SA MARIA LUCIA BARBOSA DA SILVA 075.187-1
03.043.707-5/SA MARIA NAZARÉ TAVARES DA SILVA 144.670-3
04.015.599-4/SA MARIA VILANY MOURA GOMES 066.069-8
03.046.234-7/SA MARISETE ALVES DA NÓBREGA 129.579-9

LOTAÇAO  MATRICULA  NOME DIAS PERÍODO 

  SEC    59.148-3 CANDIDA MARIA DE JESUS DANTAS GOMES 30 DE 19.10.04 a 17.11.04 
  SEC    60.842-4 IRISMAR RIBEIRO DUTRA 60 DE 18.10.04 a 16.12.04 
  SEC    61.284-7 PAULO ESPEDITO MAIA 60 DE 22.10.04 a 20.12.04 
  SEC    61.763-6 JOSÉ FAUSTINO DE ALMEIDA 60 DE 19.10.04 a 17.12.04 
  SEC    66.301-8 JOSEFA ALENCAR DA SILVA 60 DE 11.10.04 a 09.12.04 
  SEC    68.220-9 EUNICE GOMES DOS SANTOS BARRETO 30 DE 21.10.04 a 19.11.04 
  SEC    72.075-5 ELIAS PEREIRA DA SILVA 90 DE 25.10.04 a 22.01.05 
  SETRAS    79.745-6 MERCIA RIBEIRO PEREIRA 30 DE 20.10.04 a 18.11.04 
  SEC    83.678-8 MARIA LEILANA OLIVEIRA DE FREITAS 60 DE 20.10.04 a 18.12.04 
  SEC    85.111-6 MARIA LINDALVA DUARTE BEZERRA 60 DE 19.10.04 a 17.12.04 
  SEC    87.980-1 MARIA SALETE DA SILVA DANTAS 30 DE 13.10.04 a 11.11.04 
  SEC    92.304-4 MARLENE GONZAGA DA SILVA COSTA 30 DE 25.10.04 a 23.11.04 
  SEC  113.444-2 RITA TAVARES FERREIRA 60 DE 19.10.04 a 17.12.04 
  SEC  113.461-2 MARIA DO SOCORRO DAVID CLAUDINO 60 DE 11.10.04 a 09.12.04 
  SEC  113.704-2 CLEIDISMAR MARIA DE OLIVEIRA 30 DE 13.10.04 a 11.11.04 
  SEC  113.755-7 LUZIA LIMA DE MORAIS 60 DE 14.10.04 a 12.12.04 
  SEC  131.399-1 LUZIA FARIAS DE ANDRADE 60 DE 20.10.04 a 18.12.04 
  SEC  132.403-9 DIVA COSTA LIMA 60 DE 19.10.04 a 17.12.04 
  SEC  132.651-1 MARIA NAZARE DA SILVA 30 DE 25.10.04 a 23.11.04 
  SEC  132.681-3 FRANCISCO DE ASSIS SOUSA FREITAS 60 DE 24.10.04 a 22.12.04 
  SEC  136.873-7 MERCIA RIBEIRO PEREIRA 30 DE 20.10.04 a 18.11.04 
  SEC  141.713-4 MARIA JULIA RANGEL 30 DE 21.10.04 a 19.11.04 
  SEC  141.788-6 MARIA ANTONIA DA SILVA FILHA  30 DE 16.10.04 a 14.11.04 

  SS  148.680-2 FRANCISCA DANTAS FORMIGA 30 DE 15.10.04 a 13.11.04 
  SEC  681.345-3 SANDRA MARIA CARNEIRO DE AQUINO 15 DE 27.10.04 a 10.11.04 

RESENHA  Nº 768/2004
EXPEDIENTE  DO  DIA 13.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Portaria Nº 2374/
SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚ-
DE:

Publique-se

RESENHA  Nº 769/2004
EXPEDIENTE  DO  DIA 13.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Portaria Nº 2374/SA
de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO  MATRICULA  NOME DIAS PERÍODO 
  SEC     60.506-9 TANIA MARIA SOARES DA SILVA 30 DE 20.10.04 a 18.11.04 
  SEC     61.883-7 JOSEFA GEANE DA SILVA LIMA 30 DE 25.10.04 a 23.11.04 
  SEC     66.063-9 FRANCINETE PINTO DE LACERDA 30 DE 25.10.04 a 23.11.04 
  SEC     67.232-7 ROSANE DE FÁTIMA CRUZ MIRANDA 30 DE 25.10.04 a 23.11.04 
  SEC     68.586-1 CARMELITA MOTA BARBOSA 90 DE 27.10.04 a 24.01.05 
  SEC     69.721-4 MAURICIO MOREIRA DE FARIAS 30 DE 19.10.04 a 17.11.04 
  SEC     71.556-5 PAULA ANGELA ROLIM RAMALHO  30 DE 09.11.04 a 08.12.04 
  SEC     75.998-8 EDNEIDE CAVALCANTE FERREIRA 30 DE 19.10.04 a 17.11.04 
  SEC     76.309-8 WALTER MACHADO CAVALCANTI  30 DE 01.11.04 a 30.11.04 
  SEC     79.087-7 SEVERINO FRANCISCO DE OLIVEIRA 30 DE 01.11.04 a 30.11.04 
  SIE     80.313-8 MYRNA MARIA RODRIGUES NEVES GOMES 30 DE 31.10.04 a 29.11.04 
  SEC     86.292-4 JOSEMARI ANIZIO FERREIRA DE SÁ 45 DE 25.10.04 a 08.12.04 
  SSP     90.288-8 LENILDA CAMPOS DE OLIVEIRA 30 DE 04.11.04 a 03.12.04 
  SEC     92.637-0 CLAUDIA GERMANA FREIRE MARIZ 30 DE 08.11.04 a 07.12.04 
  SEC     93.081-4 DIONETE BEZERRA DA SILVA 40 DE 02.11.04 a 11.12.04 
  SCJ     94.956-6 ELIANE CORDEIRO 30 DE 27.10.04 a 25.11.04 
  SA   112.112-0 CELEIDE MARIA SOARES GUEDES 45 DE 05.11.04 a 19.12.04 
  SEC   126.281-5 IRACEMA HORACIO LINS 30 DE 06.11.04 a 05.12.04 
  SEC   129.092-4 MARIA DO CEU GADELHA DANTAS 45 DE 12.10.04 a 25.11.04 
  SEC   130.491-7 MARIA ELIZABETTE NEVES PEREIRA 30 DE 13.11.04 a 12.12.04 
  SEC   130.574-3 JUAREZ FERREIRA DINIZ 30 DE 23.10.04 a 21.11.04 
  SEC   131.261-8 MARIA VERONICA DE SOUZA COSTA 40 DE 23.09.04 a 01.11.04 
  SEC   133.680-1 MARIA DE FÁTIMA HOLANDA DE ANDRADE  30 DE 26.10.04 a 24.11.04 

  SEC   134.671-7 ALDA FERREIRA BARBOSA DE LIMA 30 DE 18.10.04 a 16.11.04 
  SS   150.230-1 MARIA JOSÉ MARTINIANO DE AMORIM 30 DE 10.11.04 a 09.12.04 

 Publique-se

RESENHA  Nº 772/2004
EXPEDIENTE  DO  DIA 13.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Portaria Nº 2374/SA
de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO  MATRICULA  NOME DIAS PERÍODO 

  SEC      6.523-4 MARIA APARECIDA DE SOUZA POLARI 30 DE 22.11.04 a 21.12.04 
  SEC    55.547-9 EUDES DE LEMOS FARIAS 30 DE 14.11.04 a 12.12.04 

  SETRAS    67.141-0 ELIANE CARNEIRO DE MORAIS 30 DE 30.10.04 a 28.11.04 
  SEC    68.844-4 ANA CLARA COSTA DA SILVA 30 DE 09.11.04 a 08.12.04 
  SEC    71.034-2 GLAUCIO DE ALMEIDA SOARES 30 DE 10.11.04 a 09.12.04 

  SEC    72.837-3 ERIVANETE FELICIANO DA COSTA 30 DE 12.11.04 a 11.12.04 
  SEC    78.114-2 MARIA CÍCERA SANTOS 30 DE 17.11.04 a 16.12.04 
  SEC    79.951-3 ROSEMARY DE FÁTIMA BARBOSA DA SILVA 30 DE 11.11.04 a 10.12.04 

  DP    80.462-2 CATARINA MARTA M. GUIMARAES 30 DE 16.11.04 a 15.12.04 
  SEC    87.388-8 IVANILDO BATISTA VIEIRA  30 DE 16.11.04 a 15.12.04 
  SSP    89.958-5 DINALDO FERREIRA DA SILVA 30 DE 11.11.04 a 10.12.04 

  SEC    91.394-4 SANDRA CAVALCANTE DE ANDRADE 30 DE 09.11.04 a 02.12.04 
  SEC    92.398-2 NIVAN ANTAS CORDEIRO 30 DE 16.11.04 a 15.12.04 
  SEC    93.578-6 NADJA MARIA DE FIGUEIREDO 30 DE 11.11.04 a 10.12.04 

  SEC    95.419-5 MARIA BETANIA SALVINO  30 DE 16.11.04 a 15.12.04 
  SS    96.147-7 MARIA DE FÁTIMA DA SILVA CORTE 60 DE 30.10.04 a 28.12.04 
  SEC    98.792-1 ANA TEREZA MARTINS ROCHA 30 DE 17.11.04 a 16.12.04 

  SS  109.744-0 VIOLETA DE LOURDES SOARES GUEDES 30 DE 18.11.04 a 17.12.04 
  SEC  120.340-1 FRANCISCA EUNICE DOS SANTOS 30 DE 09.11.04 a 08.12.04 
  SEC  130.643-0 ANTONIA PORFIRIO DE CALDA 30 DE 09.11.04 a 08.12.04 

  SEC  136.509-6 MARIA GERCINA DA SILVA 30 DE 16.11.04 a 15.12.04 
  SEC  142.296-1 ADELINA MARQUES ESTRELA 30 DE 07.11.04 a 06.12.04 

  SEC  146.906-1 ABILIO PLACIDO DE OLIVEIRA JUNIOR 30 DE 13.11.04 a 12.12.04 
  SS  148.165-7 ANTONIA SANTANA DE JESUS 30 DE 11.11.04 a 10.12.04 

 Publique-se
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Portaria n.º 563/2004 – DPEP / GDPG                   João Pessoa, 13 de dezembro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso dos
poderes que lhe conferem o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de 2002,

RESOLVE  designar o Defensor Público CHARLES GOMES PEREIRA, Sím-
bolo DP-4, matrícula nº 68.066-4, Agente desta Defensoria, para exercer suas funções, proviso-
riamente e até ulterior deliberação, na 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Capital.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 544/2004 – DPEP / GDPGA                 João Pessoa, 06 de dezembro de 2004.

  O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA ,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG,  de  28 de janeiro de 2003,

RESOLVE  designar o Defensor Público AMAURY RIBEIRO DE BARROS
FILHO, Símbolo DP-3, matrícula nº 77.304-2, Agente desta Defensoria, para cumulativamente
com sua titularidade, funcionar como curador nos autos da Ação nº 200.1995.004.712-2, com
tramitação na 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Publique-se.
Cumpra-se.

Defensoria Pública do Estado

AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PORTARIA N. º 020/AGEVISA/DG            JOÃO PESSOA, 14 DE DEZEMBRO DE 2004.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁ-
RIA – AGEVISA/PB, no uso das atribuições que lhe confere o art. 16, inciso VI, da Lei Estadual
7.069, de 12 de abril de 2003, c/c art. 47 da Lei Estadual 7.069/03,

RESOLVE designar a Bela. MÔNICA NÓBREGA FIGUEIRÊDO, Procuradora da
AGEVISA/PB, matrícula 0084-1, Símbolo AVG – 03, para na qualidade de representante legal da
AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – AGEVISA/PB, defender os interesses
desta nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA/PROCESSO N. º 09820040011433, que tramita perante
o JUÍZO DA COMARCA DE QUEIMADAS, onde figura como promovente RR. COMÉRCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desem-
penho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE E
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA/ 061/GS/SCJ/04.                      Em  14 de dezembro  de 2 004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E JUSTIÇA,  no uso das
atribuições que lhe confere o art. 28, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

R E S O L V E :
Fixar o expediente desta SCJ em dois turnos, compreendidos nos horários das

8:00 às 12:00 horas  e das 14:00 às 18:00 horas, ficando revogada a Portaria/199/GS/SCJ/03, de
29 de outubro de 2003, que instituiu expediente único.

Publique-se.
Cumpra-se.

Cidadania e Justiça

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN-PB

PORTARIA Nº 311/04-DS                                        João Pessoa, 09 de dezembro de 2004.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO-DETRAN/PB , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

CONSIDERANDO  o que consta no processo nº 14220/04-DETRAN –
Sindicância nº 030/04-CPS;

R E S O L V E:
 I –Exonerar o servidor OSMANDO PAULINO DE SOUZA , matrícula nº

0870-8, do cargo de Chefe do Posto de Trânsito, localizado no município de São João do Rio do
Peixe, Símbolo DAI-01, do Quadro de Pessoal Comissionado deste Departamento.

II –Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através da D.R.H,
as devidas anotações.

PORTARIA Nº 312/04-DS                                       João Pessoa, 09 de dezembro de 2004.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

CONSIDERANDO o que consta no processo nº 8692/04-DETRAN – Sindicância
nº 029/04-CPS;

R E S O L V E:
I -Aplicar pena de advertência a servidora MARIA DA PENHA OLIVEIRA ,

matrícula nº 3692-7, Técnico de Nível Médio, lotada nesta sede e MARCELO SANTANA DE
LACERDA , matrícula nº 3466-5, lotado na 1ª Ciretran, localizada no município de Campina
Grande/P deste Departamento, em face da inobservância a regra inserta no artigo 106, incisos I  da
Lei Complementar nº 058/2003;

II -Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através da D.R.H.,
as devidas anotações.

PORTARIA Nº 317/2004-DS                                   João Pessoa, 13 de dezembro de 2004.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o que consta
no Memorando nº 017/2004;

R E S O L V E:
I -Designar o servidor NELSON LACERDA PORFÍRIO , matrícula nº 3503-3,

para responder pelo cargo de Chefe do Posto de Trânsito, localizado no município de Bonito de
Santa Fé, Símbolo DAI-01, do Quadro de Pessoal Comissionado deste Departamento, enquanto
durar o afastamento de sua titular LUIS PEDONI DE LACERDA, matrícula nº 3940-3, em gozo
de férias regulamentares no período de 17.01 a 15.02.2005;

II -Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através D.R.H., as
devidas anotações.

Segurança Pública

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA - IMEQ-PB

PORTARIA Nº 041/04 – IMEQ/PB/CA                                   Em, 13 de Dezembro de 2004.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE , conceder a Alda Lucia da Silva Mat.074-4, servidor do quadro
permanente deste órgão, suas férias regulamentares referentes ao período aquisitivo 2001/2002
para serem gozadas no período de 03/01/2005 à 01/02/2005.

Publique-se,

PORTARIA Nº 042/04 – IMEQ/PB/CA                                   Em, 13 de Dezembro de 2004.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE, conceder a Maria de Lurdes S. Falcão Mat.074-4, servidor do
quadro permanente deste órgão, suas férias regulamentares referentes ao período aquisitivo 2003/
2004 para serem gozadas no período de 03/01/2005 à 01/02/2005.

Publique-se,

PORTARIA Nº 043/04 – IMEQ/PB/CA                                    Em, 13 de Dezembro de 2004.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

 RESOLVE, conceder a Josefa de Fátima Tavares Viana Barreto Mat.275-
8, servidor do quadro permanente deste órgão, suas férias regulamentares referentes ao período
aquisitivo 2003/2004 para serem gozadas no período de 03/01/2005 à 01/02/2005.

Publique-se,

PORTARIA Nº 045/04 – IMEQ/PB/CA                                   Em, 13 de Dezembro de 2004.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE , conceder a Ademir Brito Duarte Mat.315-6, servidor do quadro
permanente deste órgão, suas férias regulamentares referentes ao período aquisitivo 2003/2004
para serem gozadas no período de 10/01/2005 à 08/02/2005.

Publique-se,

PORTARIA Nº 046/04 – IMEQ/PB/CA                                   Em, 13 de Dezembro de 2004.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE, conceder a Edneide Santos Viana Mat.081-5, servidor do quadro
permanente deste órgão, suas férias regulamentares referentes ao período aquisitivo 2003/2004
para serem gozadas no período de 10/02/2005 à 11/03/2005.

Publique-se,

PORTARIA Nº 047/04 – IMEQ/PB/CA                                   Em, 13 de Dezembro de 2004.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE , conceder a Ana Lúcia Zenaide Heinzel Mat.295-4, servidor do
quadro permanente deste órgão, suas férias regulamentares referentes ao período aquisitivo 2003/
2004 para serem gozadas no período de 03.01.05 à 01.02.2005.

Publique-se,

Indústria e Comércio

RESENHA  Nº 771/2004
EXPEDIENTE  DO  DIA 13.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de Portaria Nº 2374/SA
de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
  SEC     54.543-1 ZÉLIA MARIA RIBEIRO DE GOUVEIA 30 DE 03.11.04 a 02.12.04 
  SEC     55.939-3 MARIA DA LUZ ALVES CORDEIRO 30 DE 09.11.04 a 08.12.04 
  SCJ     57.009-5 FRANCISCO DE ASSIS SOUZA DA SILVA 30 DE 10.11.04 a 09.12.04 
  DP     58.863-6 MARIA DA CONCEIÇÃO AGRA CARIRÍ 30 DE 27.10.04 a 25.11.04 
  SEC     66.267-4 MARIA ALMEIDA MENDES LEITE 30 DE 17.11.04 a 16.12.04 
  SEC     66.871-1 MARÍZIO LOURENÇO QUERINO 30 DE 10.11.04 a 09.12.04 
  SEC     70.836-4 MARIA DE FÁTIMA MEDEIROS DE ALENCAR 30 DE 03.11.04 a 02.12.04 
  SEC     71.902-1 VANIA MARIA FREIRE DE SOUZA 30 DE 01.11.04 a 30.11.04 
  GC     76.253-9 MARCOS FERNANDES DE FREITAS 30 DE 03.11.04 a 02.12.04 
  DP     77.070-1 NOELMA DE MEDEIROS TARGINO BOTTO 30 DE 30.10.04 a 28.11.04 
  SF     82.571-9 MARIA DO CARMO RODRIGUES MOURA 30 DE 12.11.04 a 11.12.04 
  SSP     82.883-1 AZINETE PRATA CONSERVA LIRA 30 DE 26.10.04 a 24.11.04 
  SEC     89.832-5 MARIA FERREIRA DINIZ 30 DE 01.11.04 a 30.11.04 
  SS   109.413-1 FRANCISCA MARGARIDA DA SILVA 30 DE 03.11.04 a 02.12.04 
  SCJ   109.536-6 MARIA IRLI DE FREITAS NOGUEIRA 30 DE 03.11.04 a 02.12.04 
  SEC   120.635-4 GIOVANA DO MONTE ANDRADE 30 DE 02.11.04 a 01.12.04 
  SECI   127.967-0 OTAVIO SANTANA DA SILVA 30 DE 28.10.04 a 26.11.04 
  SEC   129.379-6 BENEDITA GOMES TENORIO 30 DE 03.11.04 a 02.12.04 
  SEC   129.936-1 SEVERINO VIEIRA DA SILVA 30 DE 12.11.04 a 11.12.04 
  SEC   130.398-8 MARIA DA CONCEIÇÃO N. FIGUEIREDO 30 DE 24.11.04 a 23.12.04 
  SEC   131.204-9 MARIA PEREIRA DE SOUSA 30 DE 14.11.04 a 13.12.04 
  SEC   143.045-9 EDILEIDE MARIA DE CARVALHO 20 DE 11.11.04 a 30.11.04 
  SEC   145.382-2 SERGIO CIRAULO DE OLIVEIRA LIMA 30 DE 08.11.04 a 07.12.04 

  SS   149.096-6 JOÃO RIBEIRO 60 DE 28.09.04 a 26.11.04 
  SEC   690.442-4 KEDMA VIEIRA DE FRANCA 15 DE 27.09.04 a 11.10.04 

Publique-se

Saúde
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Portaria n.º 558/2004 – DPEP / GDPGA                 João Pessoa, 10 de dezembro de 2004.

 O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA ,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003 de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência retroativa ao dia 01 de dezembro de 2004, referentes ao Plantão Forense de julho/
2004, ao Defensor Público GEORGE DA SILVA RIBEIRO, Símbolo DP-2, matrícula nº 135.293-
8, com exercício na 1ª Defensoria Pública da 1ª Vara da Fazenda da Comarca da Capital (Processo
nº 1897/2004-DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 559/2004 – DPEP / GDPGA                 João Pessoa, 10 de dezembro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA ,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003 de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência retroativa ao dia 22 de novembro de 2004, referentes ao Plantão Forense de janeiro/
2002, ao Defensor Público JOSÉ ADAMASTOR MORAIS QUEIROZ DE MELO, Símbolo
DP-3, matrícula nº 79.258-6, com exercício na 2ª Vara Cível da Comarca da Capital (Processo nº
1963/2004-DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 560/2004 – DPEP / GDPGA                João Pessoa, 10 de dezembro de 2004.

  O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe confere o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG de 28.01.03,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência a partir do dia 13 de dezembro de 2004, referentes ao período aquisitivo 2001/2002
ao Defensor Público FRANCISCO RAMALHO DE ALENCAR,  Símbolo DP-4, matrícula nº
93.824-6, lotado nesta Defensoria Pública (Processo nº 658/2004/DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 561/2004 – DPEP / GDPGA                 João Pessoa, 10 de dezembro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe confere o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência retroativa ao dia 01 de dezembro de 2004,  referentes ao período aquisitivo de 2003/
2004 ao servidor FRANCISCO CAVALCANTE FILHO, Assessor Especial, matrícula nº 153.744-
0. (Processo nº 2003/2004-DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 562/2004 – DPEP / GDPGA                João Pessoa, 10 de dezembro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA ,
no uso dos poderes que lhe conferem o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003 de 28.01.03,

RESOLVE  conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência a partir do dia 22 de dezembro de 2004, referentes ao Plantão Forense de julho/
2002, ao Defensor Público JOSÉ ADAMASTOR MORAIS QUEIROZ DE MELO, Símbolo
DP-3, matrícula nº 79.258-6, com exercício na 2ª Vara Cível da Comarca da Capital (Processo nº
1964/2004-DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 564/2004 – DPEP / GDPGA                João Pessoa, 13 de dezembro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe confere o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência a partir do dia 01 de janeiro de 2005,  referentes ao período aquisitivo de 2001/2002
a servidora MARIA DE FÁTIMA FERNANDES MARIZ, Assessora Especial, matrícula nº 152.090-
3. (Processo nº 2019/2004-DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 565/2004 – DPEP / GDPGA                    João Pessoa, 13 de dezembro de 2004.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL ADJUNTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso dos poderes que lhe confere o Art.25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de
2002, e Resolução Normativa nº 01/2003-DPEP/GDPG de 28.01.03,

RESOLVE, conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
com vigência a partir do dia 03 de janeiro de 2005,  referentes ao período aquisitivo de 2001/2002
a servidora MARIA JOSÉ ERNESTO DE BARROS, Técnica de Pesquisa Científica e Tecnológica,
matrícula nº 86.905-8 (Processo nº 2018/2004-DPEP).

Publique-se.
Cumpra-se.


